PARECER Nº 233, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5356, DE 2009 

Por intermédio do ofício CG.C.EBC nº 864/2009, o Sr. Conselheiro-Presidente da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado – TCE enviou a esta Casa de Leis cópia da documentação referente ao Pregão Presencial DSACG – 145/160/04, cujo edital foi promovido pelo Departamento de Suporte Administrativo do Comando Geral da Polícia Militar do Estado e versava sobre a contratação de empresa especializada para execução de serviços de manutenção de software. Em razão de possíveis irregularidades, o edital foi objeto de representação apresentada pelo Sr. Alan Zaborski, munícipe de São Paulo.

Após análise de todo o processo referido, ratificamos a manifestação de fls. 86 a 88, exarada pelo nobre Deputado Ary Fossen, e concordamos com a decisão do Tribunal de Contas do Estado, que julgou procedente a representação e decidiu pela irregularidade do Pregão Presencial DSACG – 145/160/04 e dos atos de despesa dele decorrentes, impondo multa ao responsável pelo procedimento licitatório. 

Por não caber mais a sustação dos efeitos do contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 5356, de 2009, com fundamento no artigo 239, § 2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

a) Vitor Sapienza - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das comissões, em 5/3/2013

a) Mauro Bragato - Presidente

Luiz Claudio Marcolino – Mauro Bragato – Hamilton Pereira – Vitor Sapienza – Cauê Macris – Maria Lúcia Amary 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

Por intermédio do ofício CG.C.EBC nº 864/2009, o Sr. Conselheiro-Presidente da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado – TCE enviou a esta Casa de Leis cópia da documentação referente ao Pregão Presencial DSACG – 145/160/04, cujo edital foi promovido pelo Departamento de Suporte Administrativo do Comando Geral da Polícia Militar do Estado e versava sobre a contratação de empresa especializada para execução de serviços de manutenção de software. Em razão de possíveis irregularidades, o edital foi objeto de representação apresentada pelo Sr. Alan Zaborski, munícipe de São Paulo.

Proferida a r. Decisão da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado, constante do Processo TC – 004102/026/08, que julgou procedente a representação e irregulares o pregão citado e os atos de despesa dele decorrentes, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento (atualmente denominada Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento)  objetivando ser apreciada, conforme previsto no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa. 

Após cota elaborada por esta Comissão e posterior envio, pelo TCE, da documentação solicitada, pudemos tomar conhecimento do inteiro teor da representação apresentada pelo Sr. Alan Zaborski, das alegações do citado órgão da Polícia Militar responsável pelo pregão, bem como das manifestações dos órgãos técnicos do TCE e da Procuradoria da Fazenda do Estado – PFE.

Quanto à representação apresentada pelo munícipe de São Paulo, constaram protestos referentes a não observância do artigo 7º, § 2º, I e II (dispõe sobre requisitos para haver a licitação) e artigo 40, § 2º (estabelece as informações que devem conter no anexo do edital), ambos da Lei Federal n.º 8.666/93, bem como do artigo 4º, V (dispõe sobre o prazo para a apresentação de propostas), da Lei Federal nº 10.520/02. Constaram, também, objeções referentes à apresentação de regularidade fiscal da empresa vencedora da licitação (MFA Informática Ltda. EPP), já que foi exibida comprovação restrita à Fazenda Estadual.

As justificativas da origem foram centradas no fato de o pregão ter sido realizado para atender necessidades de regularização de licenças de software, no menor tempo possível, bem como nos problemas com os funcionários que desempenhavam as atividades do departamento, sendo estes os responsáveis pelos lançamentos com prazos incorretos. Foi relatado, ainda, que o citado departamento, entre os anos de 2003 a 2007, executou 590 (quinhentos e noventa) procedimentos de aquisição por pregão, concluídos sem irregularidades.

Da análise efetuada pelos órgãos técnicos do E. Tribunal, a Chefia da Assessoria Técnica opinou pela procedência da representação apresentada pelo Sr. Alan Zaborski por entender que, com a defesa, não foram apresentados elementos documentais para serem avaliados, não foram localizados os autos na origem, o responsável reconheceu as falhas e, ainda, não há como realizar o cotejamento de dados posto ter existido somente uma única licitante.

A Procuradoria da Fazenda do Estado, levando em conta a manifestação dos órgãos técnicos do Tribunal, propôs a aplicação do artigo 2º, XIII, da Lei Complementar n.º 709/93, a fim de comprovar a compatibilidade dos preços ajustados com a empresa MFA Informática Ltda. EPP e os valores praticados no mercado de serviços de informática. O Tribunal de Contas do Estado não acolheu a proposta da Procuradoria da Fazenda, isso porque a razoabilidade do preço não foi motivo de impugnação pelo munícipe de São Paulo, bem como não se mostrou como elemento essencial ao julgamento da matéria.

O TCE, por meio de Acórdão publicado no Diário Oficial do Estado em 23/05/2009, considerando o disposto no edital, mais a ausência de maiores explicações por parte da origem, julgou violados os dispositivos legais supradescritos e elencados na representação do Sr. Alan Zaborski. Assim, o Tribunal de Contas do Estado votou pela procedência da representação e pela irregularidade do Pregão Presencial DSACG – 145/160/04 e dos atos de despesa dele decorrentes, determinando a aplicação de multa ao Sr. José Afonso Adriano Filho, Major PM, autoridade responsável pelo pregão e ato de despesa.

Após nosso exame dos documentos constantes nos autos, somados aos dispositivos legais que regem a matéria de licitação, em especial da modalidade pregão, restou demonstrado que, no caso em tela, não houve respeito às regras do processo licitatório.

Sendo o edital o documento por meio do qual a Administração Pública estabelece as condições da licitação e as características do serviço a ser adquirido, é essencial, para cumprimento dos princípios dispostos no artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988, particularmente dos princípios da legalidade, moralidade e eficiência, que o edital contenha todas as informações elencadas na legislação para possibilitar um processo licitatório transparente e eficiente para a Administração Pública.

O processo agora analisado evidencia que existe razão nas alegações contidas na representação do munícipe de São Paulo, não tendo as justificativas da origem logrado êxito para o fim de avalizar o não cumprimento das regras legais. 
Com isso, concordamos com a decisão do Tribunal de Contas do Estado, que julgou procedente a representação e decidiu pela irregularidade do Pregão Presencial DSACG – 145/160/04 e dos atos de despesa dele decorrentes, impondo multa ao responsável pelo procedimento licitatório. 

Por fim, por não caber mais a sustação dos efeitos do contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL 5356, de 2009, com fundamento no artigo 239, § 2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.
a) Ary Fossen
